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Examina-se, para fins de registro, a pensão por morte concedida a 

Lilian Cristina Fejes (cônjuge), Bruna Vitória Ris de Carvalho(filha menor), 

Samuel Roberto Fejes de Carvalho (Filho menor) e Kemuel Roberto Fejes de 

Carvalho (filho menor), do servidor falecido Marcio Roberto Azevedo de 

Carvalho, do quadro permanente do Município de Rochedo/MS 

 

De posse do caderno processual, considerando a regularidade da 

documentação a Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal emitiu a 

Análise nº 20186/2014 (folhas 59/61) sugerindo a concessão da pensão por 

morte. 

 

A seguir, o Ministério Público de Contas emitiu o parecer nº 652/2015 

(f. 62), opinando pelo registro da pensão. 
 

É o relatório. 

 

Passo a expor às razões da presente decisão. 

 

Com efeito, os documentos encartados aos autos atendem às 

exigências constitucionais, regimentais e a pensão foi concedida de acordo com 

a legislação vigente. 

 

Os proventos foram fixados e fundamentados nos termos legais e 

constitucionais, como consta nos autos. 

 

Nesses termos, acolho o parecer do Ministério Público de Contas e 

decido REGISTRAR a pensão concedida a Lilian Cristina Fejes (cônjuge), 
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Bruna Vitória Ris de Carvalho(filha menor), Samuel Roberto Fejes de Carvalho 

(Filho menor) e Kemuel Roberto Fejes de Carvalho (filho menor), do servidor 

aposentado Marcio Roberto Azevedo de Carvalho, nos termos do artigo 40, § 7º, 

inciso II, da Constituição Federal/88, art. 2º, inciso II, da Lei Federal nº 

10.887/2004 e art. 56, inciso I e art. 58, ambos da Lei Complementar Municipal 

nº 04/2004, conforme Portaria nº 01/2014, publicada na página 49 do Diário 

Oficial do Município de Rochedo, de 17 de janeiro de 2014.  

 

É a decisão. 

 

Publique-se. 

 

Campo Grande/MS, 03 de março de 2015. 

 

 

Ronaldo Chadid 

Conselheiro Relator 
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